A Europa e o futuro
O período de reflexão sobre o processo de ratificação da “Constituição para a Europa”, decretado em Junho de 2005 depois dos NÃOs francês e holandês,  está a chegar ao fim. Do Conselho Europeu no final da Presidência austríaca, em Junho próximo, esperam-se orientações sobre o futuro do dossier.  

No Parlamento Europeu, após os choques dos referendos em França e na Holanda, começou a sentir-se, a partir de Janeiro, uma nova dinâmica em favor da retoma do processo constitucional (isto é, institucional e não só) da União Europeia. Muito significativos nesse sentido são diversos relatórios aprovados no PE desde então:  Duff-Voggenhuber (sobre o período de reflexão e a avaliação do debate sobre a UE), Brok (sobre alargamento da UE), Leinen (sobre partidos políticos europeus) e Hammerstein Mintz e Cashman (sobre transparência e abertura das instituições europeias).  
No PE há consenso sobre os seguintes pontos: 
- Primeiro, a Comissão Europeia, que se tem distinguido pela passividade e falta de coragem política, não tem e não quer ter um papel de liderança neste debate. Quando Durão Barroso, em Setembro passado, disse em relação à Constituição que "não precisamos de um debate filosófico sobre o futuro da Europa; temos que pôr a Europa a trabalhar", demonstrou pela enésima vez que esta Comissão não tem visão para 'representar e aprofundar o projecto europeu'; 
- Segundo, as principais capitais europeias foram incapazes de preencher o vácuo de liderança deixado pela Comissão: Blair nunca se interessou e mais se desinteressa com os problemas domésticos que enfrenta; Schröder estava demasiado ocupado em sobreviver políticamente; e Chirac está mumificado, depois de ferido de morte pelo resultado do referendo. 
- Terceiro, as principais razões que estiveram na génese do projecto constitucional ainda são todas pertinentes, apesar da insistência patética de Barroso em 'trabalhar' como se não houvesse amanhã: acima de tudo a necessidade imperativa de agilizar processos de tomada de decisão num Conselho onde brevemente se sentarão 27 (!) Estados Membros e que, por conseguinte, não vai conseguir funcionar com as regras do Tratado de Nice por muito mais tempo; a urgência em acabar com a estrutura de pilares que põe em causa a coerência e rapidez da acção da União; e também a indispensabilidade de dotar a União dos instrumentos que lhe permitam ser mais eficaz na esfera internacional. (O que significa ser eficaz na regulação da globalização – uma das principais falhas de que se ressentem os cidadãos europeus, como franceses e holandeses à sua maneira ilustraram, ao verem empregos e pensões de reforma a fugir e o crescimento económico estagnado). 
O factor decisivo, então, terá de ser encontrado nas capitais (e o que se passa no  PE em boa parte  reflecte-o), já que a Comissão não vai mudar tão depressa e os desafios com que se confronta a União também estão para ficar. 

E é de Berlim que vêm novidades. A reanimação do projecto constitucional europeu está prevista no pacto da Grande Coligação entre CDU e SPD. A Chanceler Merkel prepara-se para anunciar num discurso sobre a Europa, a 11 de Maio, que a Alemanha pretende fazer do projecto constitucional um dos objectivos principais da sua Presidência da UE na primeira metade de 2007. Pelo que se ouve em Bruxelas, o plano de Merkel consiste em lançar em 2007 (naturalmente depois das eleições francesas, em Abril) as bases de um processo que culminaria com um 'Tratado Fundamental para a Europa', para vigorar em toda a União em 2009! É este nível de ambição que tem faltado.
Não se trata de subestimar a relevância dos NÃOs dos eleitorados holandês e francês,  embora se saiba (e sondagens posteriores confirmam-no) que foram determinados por motivações de conjuntura nacional. Mas 14 Estados-Membros já ratificaram o Tratado Constitucional. O SIM referendado pelo povo espanhol não pode ser menos relevante que o NÃO francês. Com 14 ratificações do Tratado Constitucional já concluídas, existe claramente massa crítica para levar o processo avante na base do texto já acordado. Tudo indica que até ao princípio de 2007 esse número subirá para 16: a Estónia está prestes a concluir o processo de ratificação e a Finlândia fará o mesmo em 2006, talvez até antes de assumir a Presidência da UE em Julho.
Posto em marcha, este processo “vai sobrar” para Portugal: Lisboa assume a Presidência da União na segunda metade de 2007 e vai herdar da Alemanha a responsabilidade de prosseguir a dinâmica em relação á aprovação do futuro Tratado. Ao contrário do Presidente Cavaco Silva, o Primeiro Ministo português tem tido a prudência de reiterar apoio à Constituição, anunciando no fim do ano passado a intenção de promovê-la durante a Presidência portuguesa. Já em Março deste ano, José Sócrates pôs o dedo na ferida dizendo: "Não acredito que a Constituição esteja morta. A Europa precisa de um Tratado Constitucional para avançar".  
Um Governo do PS não pode recuar na promessa feita ao povo português de um referendo sobre o próximo Tratado Constitucional da UE. Mas nada impede que o referendo – que será sempre consultivo, cabendo indeclinavelmente à Assembleia da República a ratificação do Tratado - tenha lugar antes e não depois de estar integralmente fixado o texto desse Tratado (parte das objecções do PCP e do BE estariam assim, à partida, respondidas). Até ao fim de Junho de 2007 o Governo poderia concretizar o prometido referendo: não já sobre a Constituição Europeia; mas sobre o desejável conteúdo do futuro «Tratado fundamental para a Europa».  Um referendo em que o Governo leve a cabo uma campanha vigorosa a favor do 'sim' ao projecto que pretende e sabe viável. Um “sim” daria um impulso político e simbólico fundamental para apoiar a presidência portuguesa nas negociações em Bruxelas sobre o futuro da  Europa – e sobre a versão final do Tratado. 

Importará então explicar aos portugueses que poderá cair a «C-word» - Constituição, mas há que evitar reabrir a caixa de Pandora das negociações sobre o essencial do texto do Tratado, que representa na versão actual o resultado de um esforço ciclópico em alinhar as posições de todos os Estados Membros na base do produto da Convenção. Pela mesma razão, segmentar a Constituição, escolher algumas partes do texto e aplicá-las desde já, causará mal-estar naqueles Estados-Membros que vêem as suas prioridades reflectidas noutras. 

No plano europeu, importará não deixar que certos avanços previstos na Constituição, em relação aos quais há consenso entre os Estados Membros, se tornem reféns de questões ainda a negociar. A Agência Europeia de Defesa, por exemplo, está prevista na Constituição e foi para a frente apesar dos referendos negativos nos Paísos Baixos e em França (a decisão de avançar foi tomada antes, em Dezembro de 2003) e representa precisamente uma saudável dinâmica de integração europeia que não pode e não deve ser travada pela estagnação conjuntural do projecto de Tratado. A criação de um Serviço de Acção Externa da União, uma espécie de corpo diplomático europeu composto por elementos da Comissão, do Conselho e dos Estados Membros, é uma prioridade que - após centenas de horas de negociações e trabalho preparatório entre Comissão e Conselho antes dos referendos francês e holandês - se encontra agora, lamentavelmente, num limbo. Importaria reactivá-la quanto antes, até para minorar a pusilanimidade e incoerência da acção externa da UE, actualmente (fruto de uma direcção fraca) minada por rivalidades entre Comissários e alguns deles e o Alto Representante do Conselho para a PESC, Javier Solana, além dos habituais despiques entre  Estados-membros.

A solução para vencer o impasse terá, assim, que partir do pressuposto que o texto original do Tratado Constitucional é para ser mantido, porventura com ligeiras alterações, se estas não puserem em causa os equilíbrios fundamentais que, precisamente, continuam a fazer do actual texto uma solução de compromisso. Parafraseando Mark Twain, os anúncios da morte da Constituição para a Europa foram tremendamente exagerados...

Do ponto de vista de Portugal, não há que alimentar ilusões: reabrindo-se o texto, face à actual correlação de forças europeias, as alternativas poderiam ser bem piores no que diz respeito ao nosso peso relativo. O que pode e deve ser contemplado é a aprovação, em paralelo, de protocolos adicionais que respondam mais especificamente às ansiedades dos portugueses e outros europeus, nomeadamente em relação à sustentabilidade da Europa social e ao alargamento da própria União.

Quanto a esta última questão, no PE assume-se hoje que a aprovação de um novo Tratado Europeu implica questionar a capacidade de absorção de novos membros por parte da União.  O  debate sobre como manter uma dinâmica sólida de integração ao mesmo tempo que a União cresce tem que ter implicações para as rondas de alargamento que se seguem à entrada da Roménia e da Bulgária, em Janeiro de 2007 – e a actual coligação governamental alemã também já quebrou esse tabu. Enquanto a União não conseguir chegar a um consenso sobre uma arquitectura institucional pós-Nice que seja capaz de responder às exigências de uma Europa a 27, isto é, enquanto a União não for capaz de mostrar que o ritmo acelerado de alargamento a que se assiste desde 2004 não vai afectar o aprofundamento do processo de integração, é defensável que se introduza um novo 'período de reflexão', desta vez sobre a dimensão e os limites da União. 
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